
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3238413 - PR 
(2026/0146954-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : NEWE SEGUROS S.A 
ADVOGADA : DANIELLE DE AZEVEDO CARDOSO - SP315543
AGRAVADO : ANTONIO MARCOS GALLI 
ADVOGADOS : BRUNO GALLI - PR042527

JOÃO OTÁVIO ALVARES PAES DE BARROS - SP466710
SACHA PESSOA AVELINO SANTOS - SP359678

EMENTA

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE  INDENIZAÇÃO  SECURITÁRIA.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.  ART.  932,  III,  DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SÚMULA 182/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Nos termos do  art. 932, III,  do Código de Processo Civil  e do  art. 253, parágrafo
único,  I,  do Regimento Interno do Superior  Tribunal  de Justiça,  não se conhece de
agravo  em recurso  especial  cujas  razões  não  impugnam especificamente  todos  os
fundamentos da decisão agravada. Aplicação do enunciado 182 da Súmula do STJ.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 13/10/2026 a 20/10/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi
(Desembargador  Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

                    Brasília, 20 de outubro de 2026.

Ministra Maria Isabel Gallotti
Ministra
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EMENTA

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE  INDENIZAÇÃO  SECURITÁRIA.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.  ART.  932,  III,  DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SÚMULA 182/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Nos termos do  art. 932, III,  do Código de Processo Civil  e do  art. 253, parágrafo
único,  I,  do Regimento Interno do Superior  Tribunal  de Justiça,  não se conhece de
agravo  em recurso  especial  cujas  razões  não  impugnam especificamente  todos  os
fundamentos da decisão agravada. Aplicação do enunciado 182 da Súmula do STJ.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  NEWE  SEGUROS  S.A  contra

decisão singular da lavra do Ministro Presidente do STJ que não conheceu do agravo

em recurso especial em virtude da incidência da Súmula 182/STJ (fls. 661-662).

Nas  razões  do  presente  agravo  interno,  a  parte  agravante  alega  que

impugnou  especificamente  todos  os  óbices  apontados  na  decisão  de  inadmissão,

inclusive as Súmulas 282/STF, 7/STJ e 83/STJ.

O  presente  recurso  especial  foi  interposto  em  face  de  acórdão  assim

ementado (fls. 445-446):

DIREITO  CIVIL  E  DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  APELAÇÃO  CÍVEL.
INDENIZAÇÃO  SECURITÁRIA  EM  SEGURO  AGRÍCOLA.  APELAÇÃO
PARCIALMENTE CONHECIDA E DESPROVIDA.
I. CASO EM EXAME 
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1.  Apelação  cível  interposta  pela  seguradora  contra  a  sentença  que  julgou
procedente o pedido na ação de indenização securitária proposta pelo agricultor,
condenando a ré ao pagamento de indenização de seguro em R$ 432.214,50.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
2. A questão em discussão consiste em saber se a seguradora deve indenizar o
segurado em razão da negativa de cobertura securitária, alegando que o tipo de
solo  da propriedade não tinha cobertura  na apólice,  considerando a relação de
consumo e a boa-fé na prestação das informações. 
III. RAZÕES DE DECIDIR 
3.  A  decisão  de  saneamento  reconheceu a  aplicação  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor e deferiu a inversão do ônus da prova, considerando a hipossuficiência
do segurado. 
4. O juiz entendeu que a matéria era predominantemente de direito, não havendo
necessidade de produção de provas adicionais,  o que afasta o cerceamento de
defesa. 
5. A seguradora não realizou vistoria prévia, aceitando tacitamente as informações
do segurado, o que a impede de se eximir da responsabilidade pela cobertura. 
6. A causa do sinistro foi a estiagem, evento coberto na apólice. 
7. A cláusula de exclusão de cobertura não se aplica devido à boa-fé do segurado e
à falta de comprovação de má-fé nas informações prestadas. 
IV. DISPOSITIVO E TESE 
8. Apelação cível conhecida parcialmente e desprovida.
Tese de julgamento: A negativa de cobertura securitária em contratos de seguro
agrícola  baseada  na  classificação  do  tipo  de  solo  é  inaplicável  quando  a
seguradora  não  realiza  vistoria  prévia  e  aceita  as  informações  prestadas  pelo
segurado, presumindo a boa-fé deste último na declaração das condições do risco.

Afirma que a controvérsia é jurídica e não exige reexame de provas ou de

cláusulas  contratuais:  pretende  apenas  definir  se  risco  expressamente  excluído  e

informação inexata prestada pela segurada podem ser desconsiderados na concessão

da cobertura. 

Aduz,  ainda,  que  eventual  falta  de  impugnação  da  Súmula  83/STJ recai

apenas sobre tese subsidiária de correção monetária, sem impedir o conhecimento das

matérias principais.

Impugnação ao agravo interno apresentada às fls.  693-708, requerendo a

aplicação da multa do  art.  1.021, § 4º,  do Código de Processo Civil  e a majoração

dos honorários advocatícios (fls. 693-708).

É o relatório.

VOTO

Observo  que  os  argumentos  desenvolvidos  pela  parte  agravante  não

infirmam a conclusão da decisão impugnada, razão pela qual o presente recurso não

merece prosperar.

No  caso  dos  autos,  o  Tribunal  de  origem,  ao  realizar  o  juízo  de

admissibilidade, não admitiu o recurso especial em razão dos seguintes fundamentos:
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a) ausência de afronta ao art. 1.022 do Código de Processo Civil; e b) incidência das

Súmulas 5, 7 e 83 do STJ e da Súmula 282 do STF (fls. 661-662).

A parte agravante não impugnou de forma específica todos os fundamentos

da decisão agravada, pois não rebateu o óbice da Súmula 83 do STJ.

Vale  acrescentar  que,  de  acordo  com  o  entendimento  desta  Corte,  a

impugnação  da  Súmula  83/STJ exige  a  indicação  de  precedentes  atuais  de  que  a

jurisprudência do STJ não estaria no mesmo sentido do acórdão recorrido ou que o

caso  dos  autos  seria  distinto  daqueles  veiculados  nos  precedentes  por  meio

do distinguishing. Confiram-se:

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO.  CONSELHO  DE
CLASSE.  CONSELHO  REGIONAL  DE  ENGENHARIA,  ARQUITETURA
AGRONOMIA.  ATIVIDADE  BÁSICA.  INDUSTRIALIZAÇÃO  DE  ALIMENTOS.
PAGAMENTO DE ANUIDADE E CONTRATAÇÃO DE RESPONSÁVEL TÉCNICO.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DA  SÚMULA  Nº  83  DO  STJ.  NÃO
DEMONSTRAÇÃO  DE  CONTRARIEDADE  EM  FACE  DA  ATUAL
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1.  Não  houve  adequada   impugnação  ao   fundamento  do   juízo  negativo  de
admissibilidade que aplicou a Súmula nº  83 desta Corte,  cuja  impugnação
pressupõe   a   demonstração   através   de   precedentes   atuais   de   que   a
jurisprudência do STJ não estaria no mesmo sentido do acórdão recorrido, ou
que o  caso dos autos seria  distinto  daqueles veiculados nos precedentes
através de distinguishing, o que não ocorreu na hipótese.
2. A Corte Especial do STJ no julgamento do EAREsp nº 701.404, Rel. p/ acórdão,
Min. Luis Filipe Salomão, DJe 29/11/2018, consolidou orientação no sentido de que
a  decisão  que  não  admite  o  recurso  especial  tem  como  escopo  exclusivo  a
apreciação dos  pressupostos  de  admissibilidade recursal,  sendo seu dispositivo
único, uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso, de
modo que não há capítulos autônomos nesta decisão. Na oportunidade ressaltou-
se que "a decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem como
parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um
elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão
agravada é  incindível  e,  assim,  deve ser  impugnada em sua integralidade,  nos
exatos termos das disposições legais e regimentais".3. Agravo interno não provido
(AgInt  no  AREsp  1849364/RS,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,
SEGUNDA TURMA, julgado em 30/08/2021, DJe 03/09/2021)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL.  ADMISSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DA
DECISÃO AGRAVADA. ART. 544, § 4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
1.  Incumbe  ao  agravante  infirmar  especificamente  todos  os  fundamentos  da
decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o cabimento
do recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o agravo (art. 544, §
4º, I, do CPC).
2. Não basta, para afastar o óbice da Súmula nº 83/STJ, a alegação genérica
de que o acórdão recorrido não está em consonância com a jurisprudência
desta Corte, devendo a parte recorrente demonstrar que outra é a positivação
do direito  na   jurisprudência  desta  Corte,  com a   indicação de  precedentes
contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão agravada

Documento eletrônico VDA60733682 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA ISABEL DINIZ GALLOTTI RODRIGUES   Assinado em: 08/10/2026 15:35:50
Código de Controle do Documento: 45bb5aec-0aaf-465e-a931-75ccea8b8a2c



3.  Agravo  regimental  não  provido.(AgRg  no  AREsp  238.064/RJ,  Rel.  Ministro
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,  TERCEIRA TURMA,  julgado  em  07/08/2014,
DJe 18/08/2014).

Esclareço que, em respeito ao princípio da dialeticidade, os recursos devem

ser  bem  fundamentados,  sendo  necessária  a  impugnação  específica  de  todos  os

pontos analisados na decisão recorrida, sob pena de não conhecimento, por ausência

de cumprimento dos requisitos exigidos nos artigos 932, III, e 1.021, § 1º, do Código de

Processo Civil  de 2015, segundo o qual,  não se conhece do agravo que não ataca

especificamente todos os fundamentos da decisão agravada.

A propósito, a confirmar tal entendimento, trago aos autos o precedente da

Corte Especial, firmado por ocasião do julgamento dos Embargos de Divergência em

Agravo  em  Recurso  Especial  n.  746.775/PR,  do  qual  foi  relator  para  acórdão  o

eminente Ministro Luis Felipe Salomão.

Na ocasião, o Colegiado, por maioria, decidiu que não há possibilidade de

impugnação parcial da decisão que deixa de admitir o recurso especial, uma vez que

implicaria  exame  indevido  de  questões  já  atingidas  pela  preclusão  consumativa,

decorrente da inércia da parte agravante em manifestar-se no momento oportuno, pois

o conhecimento do agravo obriga o Superior Tribunal de Justiça a conhecer de todos os

fundamentos do recurso especial. Confira-se a ementa do mencionado julgado:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA.  ART. 544, § 4º, I,
DO CPC/1973. ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932.
1. No tocante à admissibilidade recursal,  é possível ao recorrente a eleição dos
fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o art. 505 do
CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando houver expressa e
específica disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria quanto ao agravo
contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso especial, tendo em vista
o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que pode o
relator "não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que não tenha
atacado especificamente os fundamentos da decisão agravada" - o que foi reiterado
pelo novel CPC, em seu art. 932.
2.  A  decisão que não admite  o  recurso especial  tem como escopo exclusivo  a
apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único,
ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de várias
causas impeditivas  do julgamento  do mérito  recursal,  uma vez que registra,  de
forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos autônomos
nesta decisão.
3.  A  decomposição  do  provimento  judicial  em  unidades  autônomas  tem  como
parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um
elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão
agravada é  incindível  e,  assim,  deve ser  impugnada em sua integralidade,  nos
exatos termos das disposições legais e regimentais.
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4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre registrar que
o  posicionamento  ora  perfilhado  encontra  exceção  na  hipótese  prevista  no
art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do agravo contra decisão do
Tribunal  a  quo  que  inadmitir  o  recurso  especial,  com  base  na  aplicação  do
entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo, quando então será
cabível apenas o agravo interno na Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 2º,
do CPC.
5. Embargos de divergência não providos.
(EAREsp  n.  746.775/PR,  Rel.  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA,  Rel.  p/
Acórdão  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  CORTE  ESPECIAL,  julgado  em
19/9/2018, DJe 30/11/2018).

Não  houve,  portanto,  impugnação  específica  e  suficiente  nas  razões  do

agravo em recurso especial para infirmar os fundamentos da decisão que não admitiu o

recurso especial.

Por fim, quanto ao pedido da parte ora agravada para aplicação de multa,

registro que, em que pese o não provimento do recurso, a sua interposição, por si só,

não pode ser considerada como protelatória ou como litigância de má-fé, de modo que

incabível,  por  ora,  a  aplicação  de  penalidade  à  parte  que  exerce  regularmente

faculdade processual prevista em lei (EDcl no AgInt nos EAREsp 782.294/DF, de minha

relatoria, Segunda Seção, julgado em 13/12/2017, DJe 18/12/2017).

Quanto  à  majoração  de  honorários  requerida  pela  parte  ora  agravada,

cumpre ressaltar que, nos termos do art. 85, § 11, do CPC, só tem cabimento quando

inaugurada uma nova instância, não sendo essa a hipótese em apreço.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/10/2026
a 20/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra.
Ministra Relatora.

Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador
Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul  Araújo  votaram com a  Sra.  Ministra
Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

Brasília, 20 de outubro de 2026
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